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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
*LEI Nº 8767 DE 23 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO
OU REMARCAÇÃO DE PASSAGENS
AÉREAS BEM COMO DE PACOTES
DE VIAGENS ADQUIRIDOS NO ÂMBI-
TO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO EM RAZÃO DA DOENÇA COVID-
19 CAUSADA PELO NOVO CORONA-
VÍRUS (SARS-CIV-2).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º- Fica determinado que as passagens aéreas, bem como
os pacotes de viagens adquiridos no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro poderão ser remarcados ou cancelados, desde que no prazo es-
tabelecido pela agência reguladora, em razão da doença Covid-19,
causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2).

§ 1º- Fica proibida a cobrança de qualquer taxa extra ou multa ao
consumidor que optar pelo cancelamento ou remarcação de que trata
o artigo 1º desta Lei.

§ 2º- Nos casos em que o consumidor optar pelo cancelamento,
este deverá ser ressarcido integralmente pelo valor pago à época da
aquisição da passagem aérea ou do pacote de viagem.

Art. 2º- O descumprimento ao que dispõe a presente lei acarre-
tará ao infrator multa no valor de 6.000 (seis mil) UFIR-RJ por cada
autuação, multa esta a ser revertida para o Fundo Especial para Pro-
gramas de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPROCON.

Art. 3º- Fica determinado que as locações de Casas de festa e
Buffet poderão ser remarcados ou cancelados a pedido do contratante
e a devolução deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias ou parcelado
pelo mesmo prazo.

Parágrafo Único - O cancelamento deverá ocorrer em até 30
(trinta) dias, posterior a 30 (trinta) dias poderá ser remarcado.

Art. 4º - Esta Lei se destina a vigência temporária pelo período
de 06 (seis) meses, podendo ser renovada por igual período enquanto
perdurar a proliferação da doença Covid-19, doença causada pelo no-
vo coronavírus (Sars-Cov-2) pela Organização Mundial da Saúde.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de março de 20202005

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1995/2020
Autoria dos Deputados: Rodrigo Amorim, Alexandre Knoploch, Martha
Rocha, Delegado Carlos Augusto, Gustavo Schmidt, Jorge Felippe Ne-
to, Filippe Poubel, Zeidan, Marcelo Cabeleireiro, Chico Machado, Re-
nata Souza, Rodrigo Bacellar, Coronel Salema, Carlos Macedo, Gil
Vianna, Capitão Paulo Teixeira, Max Lemos, Carlos Minc, Marcos Mul-
ler, Danniel Librelon, Samuel Malafaia, Bebeto, Fabio Silva, Mônica
Francisco, Lucinha, Franciane Motta, Dionisio Lins, Renato Cozzolino,
Chicão Bulhões, Marcio Canella, Renan Ferreirinha, Val Ceasa, Val-
decy da Saúde, Thiago Pampolha, Marcelo do Seu Dino, Carlo Caia-
do, Gustavo Tutuca e Rosane Felix.

*Republicada por ter saído com incorreções no D.O Extra de
23/03/2020.

Id: 2245749

*LEI Nº 8768 DE 23 DE MARÇO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
ADOTAR AS MEDIDAS QUE ESPECI-
FICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder bolsa-au-
xílio para as famílias responsáveis por estudantes da rede pública de
ensino, que tenham as aulas suspensas, por antecipação ou amplia-
ção do recesso escolar, decorrentes de medida de contenção de epi-
demias virais, inclusive do CORONA VÍRUS - COVID-19.

Parágrafo Único - As bolsas de auxílio terão o valor mínimo de
uma cesta básica por estudante, atualizado conforme o piso do salário
mínimo nacional.

Art. 2º- A bolsa-auxílio deverá ser concedida enquanto durar as
medidas de contenção de que trata o caput do art. 1º.

Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar
distribuição de cestas básicas, em caráter emergencial, para as famí-
lias de estudantes da rede pública de ensino a partir do estoque de
alimentos das escolas ou direcionados para a alimentação das mes-
mas.

Art. 3º- As despesas resultantes da aplicação da presente Lei
correrão à conta dos recursos do Fundo Estadual de Combate à Po-
breza - FECP, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos
suplementares.

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de março de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1998/2020
Autoria dos Deputados: Dani Monteiro, Flavio Serafini, Waldeck Car-
neiro, Carlo Caiado, Renan Ferreirinha, Martha Rocha Renata Souza,
Samuel Malafaia, Danniel Librelon, Zeidan, Gustavo Tutuca, Chico Ma-
chado, Jorge Felippe Neto, Marcelo Cabeleireiro, Bebeto, Gil Vianna,
Enfermeira Rejane, Rodrigo Bacellaer, Filippe Poubel, André Ceciliano,
Lucinha, Dionísio Lins, Delegado Carlos Augusto, Eliomar Coelho, Mo-
nica Francisco, Thiago Pampolha, Sergio Fernandes, Carlos Macedo,
Max Lemos, Carlos Minc, Rosane Felix, Capitão Paulo Teixeira, Fran-
ciane Motta, Val Ceasa, Marcos Muller, Luiz Paulo, Marcio Canella e
Vandro Família.

*Republicada por ter saído com incorreções no D.O. Extra de
23/03/2020.

Id: 2245750

*LEI Nº 8769 DE 23 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE PRO-
TEÇÃO À POPULAÇÃO FLUMINENSE
DURANTE O PLANO DE CONTIN-
GÊNCIA DO NOVO CORONAVÍRUS
DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º- Fica vedada a majoração, sem justa causa, do preço de
produtos ou serviços, durante o período em que estiver em vigor o
Plano de Contingência do Novo Coronavírus da Secretaria de Estado
de Saúde.

§ 1º- Para os fins da definição de majoração de preços de que
trata o caput deste artigo deverão ser considerados os preços pra-
ticados em 01 de março de 2020.

§ 2º- A proibição de que trata o caput deste artigo se aplica aos
fornecedores de bens e serviços nos termos do artigo 3º do Código
de Defesa do Consumidor.

Art. 2º- Fica vedada a interrupção de serviços essenciais por falta
de pagamento, pelas concessionárias de serviços públicos.

§ 1º- Entende-se como serviços essenciais para efeito do dispos-
to no caput deste artigo, o fornecimento de água e tratamento de es-
goto, gás e energia elétrica.

§ 2º- Após o fim das restrições decorrentes do Plano de Con-
tingência, as concessionárias de serviço público, antes de proceder a
interrupção do serviço em razão da inadimplência anterior a março de
2020, deverão possibilitar o parcelamento do débito pelo consumidor.

§ 3º -O débito consolidado durante as medidas restritivas não po-
derão ensejar a interrupção do serviço, devendo ser cobrado pelas
vias próprias, sendo vedadas a cobrança de juros e multa.

§ 4º- O disposto neste artigo é extensivo aos MEIs (Micro Em-
preendedores Individuais), às Micro e Pequenas Empresas, a aos op-
tantes pelo regime de arrecadação de tributos denominado Simples
Nacional (Lei Complementar Federal 123, de 14 de dezembro de
2006).

Art. 3º - Desde o início do Plano de Contingência da Secretaria
de Estado de Saúde, fica interrompido o prazo previsto no § 4º do
Art. 27 e do artigo 30, ambos da Lei Estadual nº 7174, de 28 de
dezembro de 2015 para a declaração ao Fisco relativa à ocorrência
do fato gerador do Imposto sobre Transmissão de Bens Causa-Mortis
- ITD -, e o prazo para o pagamento do Imposto de Transmissão
Causa Mortis.

§ 1º- A contagem dos prazos de que trata o caput deste artigo
será reiniciada 60 (sessenta) dias após o encerramento do plano de
contingência.

§ 2º- Pelo mesmo período, fica suspensa a incidência das pena-
lidades previstas no artigo 37 da Lei 7174, de 28 de dezembro de
2015 para os casos de descumprimento de prazos.

Art. 4º- Fica suspensa a validade de documentos públicos que
necessitem de atendimento presencial para sua renovação e/ou pror-
rogação pelo prazo de vigência da presente Lei.

Parágrafo Único - Após o fim do o Plano de Contingência ado-
tado pela Secretaria de Estado de Saúde, as pessoas físicas e/ou ju-
rídicas terão o prazo de 30 (trinta) dias corridos para requerer a re-
novação/prorrogação de que trata o caput deste artigo.

Art. 5º- Ficam suspensos a incidência de multas e juros por atra-
so de pagamento das faturas de serviços públicos concedidos en-
quanto perdurar o Plano de Contingência da Secretaria de Estado de
Saúde.

Art. 6º- O descumprimento ao disposto na presente Lei ensejará
a aplicação de multas nos termos do Código de Defesa do Consu-
midor, pelos órgãos responsáveis pela fiscalização, em especial, Au-
tarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado do Rio de
Janeiro (PROCON-RJ).

Art. 7º- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Estado de Saúde em decorrência da pandemia pelo co-
ronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 23 de março de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1999/2020
Autoria dos Deputados: André L. Ceciliano, Rodrigo Bacellar, Sergio
Fernandes, Carlo Caiado, Flávio Serafini, Giovani Ratinho, Marcelo Do
Seu Dino, Rosane Félix, Max Lemos, Welberth Rezende, Martha Ro-
cha, Gustavo Schmidt, Eliomar Coelho, Enfermeira Rejane, Filippe
Poubel, Anderson Moraes, Renata Souza, Alana Passos, Bruno
Dauaire, Gil Vianna, Filipe Soares, Bebeto, Chico Machado, Brazão,
Zeidan Lula, Capitão Paulo Teixeira, Gustavo Tutuca, Waldeck Carnei-
ro, Luiz Paulo, Marcos Muller, Valdecy da Saúde e Fábio Silva.

*republicado por ter saído com incorreções no D.O Extra de
23/03/2020.

Id: 2245751

*LEI Nº 8770 DE 23 DE MARÇO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
ADOTAR AS MEDIDAS QUE ESPECI-
FICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.- 1º Fica o Poder Executivo autorizado a requisitar adminis-
trativamente propriedades privadas com o intuito de viabilizar o cum-
primento de quarentenas, isolamentos e demais tratamentos médicos
não invasivos.

§ 1º- Para os fins de que trata o caput deste artigo, entende-se
como propriedade privada os hotéis, pousadas, motéis e demais es-
tabelecimentos de hospedagem.

§ 2º- Serão considerados para efeito do disposto na presente Lei
os conceitos utilizados pelas instituições oficiais de saúde.

Art. 2º- A requisição administrativa de que trata a presente Lei
deverá ser sempre fundamentada e se consolidará através de ato pró-
prio específico.
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